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PARTE J

SOFLUSA — SOCIEDADE FLUVIAL DE TRANSPORTES, S. A.

Anúncio n.o 125/2006

Nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista das obras adjudicadas pela SOFLUSA —
Sociedade Fluvial de Transportes, S. A., relativas ao ano de 2005:

Designação Prazo Forma de atribuição Preço
(euros) Adjudicatário

Melhoramentos da cozinha do pessoal
marítimo da SOFLUSA.

10 dias . . . . . . . . . Ajuste directo, após consulta ao
mercado.

3 675 Valério Clarimundo da Silva
Almaça & Filho.

Construção da porta de emergência na sala
de controlo do terminal do Barreiro.

21 dias . . . . . . . . . Ajuste directo, após consulta ao
mercado.

2 916 Certinha — Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

18 de Setembro de 2006. — O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

CONCURSOS PARA CARGOS DIRIGENTES

GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO DIRECTA E INDIRECTA DO ESTADO

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Aviso n.o 10 897/2006

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 26 de Julho de 2006,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura do procedimento concursal de selecção para o provimento
do cargo de director de Serviços de Relações Internacionais (DSRI),
cargo de direcção intermédia de 1.o grau.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 33.o da Portaria
n.o 257/2005, de 16 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre:

Funcionários posicionados no grau 5 ou superior do grupo de pes-
soal de administração tributária (GAT) da Direcção-Geral dos Impos-
tos, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de
Dezembro;

Funcionários referidos no artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro;

Funcionários que reúnam os requisitos previstos no n.o 1 do
artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil pretendido:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo na área do cargo a prover;

b) Experiência e formação profissional na área funcional dos cargos
a prover.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Constituição do júri:

Dr. Paulo José Ribeiro Moita de Macedo, que preside.
Dr. José Eduardo de Vasconcelos Casqueiro Cardim, designado

pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas.
Dr. António José Magalhães Machado, subdirector-geral.

7 — Formalização de candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento ela-
borado nos termos dos artigos 74.o do Código do Procedimento Admi-

nistrativo e 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com indi-
cação e prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado
do currículo do candidato, datado e assinado, com documentos com-
provativos dos factos nele alegados e de fotocópia do bilhete de
identidade;

b) Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo
que se encontra disponível no site da DGCI — www.dgci.min-finan-
cas.pt —, devendo, para o efeito, escolher a opção «Recrutamento
de pessoal»;

c) Os funcionários da DGCI estão dispensados da apresentação
da prova dos requisitos formais de provimento.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao director-geral dos Impostos,
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, da DGCI, sita na Rua do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa
(das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas), ou
enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo (10 dias úteis a contar da publicitação na bolsa de emprego
público).

9 — O aviso do procedimento concursal será publicitado na bolsa
de emprego público, durante 10 dias, e em órgão de imprensa de
expansão nacional, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

28 de Setembro de 2006. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 10 898/2006

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 26 de Julho de 2006,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura de dois procedimentos concursais de selecção para o pro-
vimento dos seguintes cargos de direcção intermédia de 2.o grau:

Chefe de divisão de Acompanhamento dos Resultados de Audi-
torias, Planeamento e Apoio Técnico (DARPAT) do Gabinete de
Auditoria Interna (GAI);

Chefe de divisão de Auditoria Interna (DAI) do Gabinete de Audi-
toria Interna (GAI).

2 — Áreas de actuação:

Divisão de Acompanhamento dos Resultados de Auditoria, Pla-
neamento e Apoio técnico (DARPAT), com as atribuições constantes
no n.o 17.1 do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005;




